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RESUMO

O presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: Como garantir a segurança e a informação no consumo de produtos da nanotecnologia e produtos que utilizam a nanotecnologia? O artigo analisará o Código de Defesa do Consumidor, principalmente no que tange os princípios da vulnerabilidade do consumidor, da intervenção do estado, da boa-fé objetiva e da educação e informação, para explorar como garantir a segurança e a informação no consumo de produtos da nanotecnologia e produtos que utilizam a nanotecnologia. Utilizando-se legislações e bibliografias sobre o tema verifica-se que a deficiência no ordenamento jurídico brasileiro na regulamentação da utilização da nova tecnologia, diante da omissão científica quanto a toxidade dos produtos, fere o direito do consumidor à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem.
Palavras-chave: Nanotecnologia; Princípio da Vulnerabilidade do Consumidor; Princípio da intervenção do Estado; Princípio da boa-fé; educação e informação.
ABSTRACT

This research aims to answer the following question: How to guarantee safety and information on the consumption of nanotechnology products and products that use nanotechnology? The article will analyze the "Consumer Protection Code", mainly regarding the principles of consumer vulnerability, state intervention,  "good objective faith" and education and information, to explore how to ensure safety and information on consumption of nanotechnology products and products that use nanotechnology. Using legislation and bibliographies about the subject, it is found that the deficiency in the Brazilian legal system in the regulation of the use of the new technology, against to the scientific omission as to the toxicity of the products, damages the right of the consumer to have proper and clear information about the different products and services, with correct specification of quantity, technical features, composition, quality and price, as well as the risks presented.
Keywords: Nanotechnology; Principle of Consumer Vulnerability; Principle of State intervention; Principle of good faith; education and information.
INTRODUÇÃO
A proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos sem a informação necessária em seus rótulos parecem ser um dos assuntos mais discutidos quando falamos de tecnologias emergentes.

Mais especificamente reportando-se a nanotecnologia, assunto que apresenta grande divergência entre os doutrinadores haja vista a ausência de estudos conclusivos da ciência quanto aos riscos à saúde do ser humano e ao meio ambiente e a decorrente falta de previsão legal para a regulamentação da rotulagem de produtos que possuem a presença de nanotecnologia.

A utilização da tecnologia tem se tornado cada vez mais frequente na obtenção de produtos e merece ser analisada de forma mais aprofundada a fim de se verificar a adequação entre seu emprego e o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor.  

O presente artigo analisará o Código de Defesa do Consumidor, principalmente no que tange os princípios da vulnerabilidade do consumidor, da intervenção do estado, da boa-fé objetiva e da educação e informação, para posteriormente explorar como garantir a segurança e a informação no consumo de produtos da nanotecnologia e produtos que utilizam a nanotecnologia.

Em seguida conceituará a nanotecnologia, expondo os riscos decorrentes desta e diferentes correntes doutrinárias acerca do tema.

Além disso, foi realizada uma análise das legislações utilizadas no Brasil, bem como o posicionamento de estudiosos do tema, a fim de responder à seguinte pergunta: Como garantir a segurança e a informação no consumo de produtos da nanotecnologia e produtos que utilizam a nanotecnologia?
O recorte temático abrangerá a deficiência no ordenamento jurídico brasileiro na regulamentação da utilização da nova tecnologia, diante da omissão científica quanto a toxidade dos produtos, ferindo assim o direito do consumidor a informação
adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem.
O tema tratado apresenta grande relevância social, visto que a sociedade, cada vez mais, exige a garantia de seus direitos de forma incisiva. Assim, a utilização de meios que possibilitam a execução da norma protetiva faz-se necessária à medida em que alguns produtores tentam burlar valores expressamente previstas na Constituição Federal, bem como no Código de Defesa do Consumidor, como a proteção da vida, saúde e segurança. 
A relevância jurídica também se faz presente. Atualmente, os doutrinadores divergem quanto ao tema, o que acaba por acarretar instabilidade jurídica em virtude do desconhecimento acerca dos reais riscos inerentes a utilização da tecnologia e por este obscurantismo, peca por omissão no tocante a imprescindibilidade de legislar, acarretando assim, a transgressão aos direitos do consumidor.
A metodologia utilizada foi uma pesquisa teórico-dogmática, tendo em vista que serão abordados conceitos doutrinários para equacionar o problema apresentado na tentativa de criar uma solução para o conflito.
A pesquisa foi pautada nos princípios e garantias que regem o código de Defesa do Consumidor, a fim de demonstrar que embora não se tenha completo conhecimento acerca da progressão tecnológica e não se tenha condições de tutelar especificamente todos os assuntos emergentes, deve-se procurar meios alternativos para garantir ao consumidor qualidade de vida e possibilidade de escolhas. 
O setor de conhecimento abrangido pela presente pesquisa apresenta caráter disciplinar, com incidência de investigações contida na seara do Direito do Consumidor, destacando-se a busca pela aplicação da norma no que tange a garantia dos direitos positivados, através da informação aos consumidores dos riscos potenciais dos produtos que utilizam a nanotecnologia.
O artigo científico em tela será dividida em 03 (três) capítulos. O primeiro deles, intitulado “Princípios de Direito do Consumidor: A legislação e a prática, explorando como garantir a segurança e a informação no consumo de produtos da nanotecnologia e produtos que utilizam a nanotecnologia. O segundo capítulo, sob o título “A Nanotecnologia e seus riscos emergentes”, conceituará a nanotecnologia, expondo os riscos decorrentes desta e diferentes correntes doutrinárias acerca do tema. Por fim, o capítulo final, tendo por título “A garantia de informação aos consumidores em detrimento da falta de legislação específica” fará relação entre o tema apresentado e a utilização do Código de Defesa do Consumidor.
1 PRINCÍPIOS DE DIREITO DO CONSUMIDOR: A LEGISLAÇÃO E A PRÁTICA

A Constituição da República Federativa Brasileira – CRFB é a lei maior do nosso ordenamento jurídico. Todas as demais normas estão submetidas a esta, respeitando assim a simetria das normas, acarretando a vinculação de toda a sociedade. Os dispositivos que não estiverem conforme determina a constituição, será considerada inconstitucional e, por tanto, inválida.

O artigo 5º da constituição federal que trata dos direitos fundamentais, expõe que:
Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e a propriedade, nos termos seguintes: XXXII - O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor (BRASIL, 1988).

Além disso, o artigo 170 da Carta Magna estabelece que:

A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: V – defesa do Consumidor (BRASIL,1988).

Por fim, o artigo 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, determinou a elaboração do Código de Defesa do Consumidor - CDC pelo Congresso Nacional.
O Código de defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078/90 constitui um microssistema jurídico, de natureza principiológica, de ordem pública e interesse social, que estabelece normas de proteção e defesa do consumidor. O CDC protege o consumidor que é a parte mais vulnerável na relação de consumo, objetivando, assim, o reequilíbrio da relação jurídica entre fornecedor e consumidor, invariavelmente desigual (GOMES, 2019, p.19).
O CDC é um microssistema jurídico por conter: (a) princípios que lhe são peculiares (isto é, a vulnerabilidade do consumidor, de um lado, e a destinação final de produtos e serviços, de outro); (b) por ser interdisciplinar (isto é relacionar-se com inúmeros ramos de direito, como constitucional, civil, processual civil, penal, processual penal, administrativo, etc.); (c) por ser também multidisciplinar (isto é, por conter em seu bojo normas de caráter também variado, e cunho civil, processual, processual penal, administrativo, etc.) (FILOMENO, 2018, p. 57).

É também uma lei principiológica, modelo até então inexistente no sistema jurídico nacional. Como lei principiológica entende-se aquela que ingressa no ordenamento jurídico, fazendo um recorte horizontal, indo no caso do CDC, atingir toda e qualquer relação jurídica que possa ser caracterizada como de consumo e que esteja também regrada por outra norma jurídica infraconstitucional (NUNES, 2018, p.78).

Por fim, as normas de ordem pública são indisponíveis e inderrogáveis por convenção das partes, sob pena de nulidade absoluta. Em razão da natureza pública das normas, o juiz deve agir de ofício na apreciação das questões consumeristas e são de interesse social por que destinadas a tutelar toda uma coletividade de consumidores (GOMES, 2019, p. 22). 

O artigo 4º do Código de defesa do Consumidor, traça os objetivos da Política nacional das Relações de Consumo, tendo como base “o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde, segurança, proteção dos seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo”, atendendo a alguns princípios.
Dentre os princípios de direito do consumidor, será dada ênfase aos princípios da vulnerabilidade do consumidor, da intervenção do estado e da boa-fé objetiva.

2.1 VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR

O princípio da Vulnerabilidade do Consumidor está previsto no artigo 4º, inciso I do Código de Defesa do Consumidor. Trata-se do princípio norteador do diploma legal.

Para Gomes (2019) o consumidor é a parte frágil na relação de consumo, uma vez que o fornecedor é o detentor dos meios de produção. Esse desequilíbrio de forças entre consumidor e fornecedor justifica a tutela especial de proteção e defesa do consumidor para garantia de uma igualdade material.

É importante destacar que o reconhecimento do consumidor como parte mais fraca pelo Código de Defesa do Consumidor ocorreu em consonância com a Resolução da ONU 39/248 de 1985, a qual privilegiou no art. 1º que o consumidor é a parte mais fraca, fato reconhecido mundialmente (FERRARI; TAKEY). 

Esta fragilidade inerente ao consumidor, possui desdobramentos e é analisada principalmente em três aspectos distintos, segundo o Prof. Paulo Valério Dal Pai Moraes.

2.1.1 Vulnerabilidade Técnica

É decorrente da dificuldade na interpretação, da parte do consumidor, dos termos específicos da atividade financeira e creditícia, e que refletem diretamente sobre os critérios para a fixação de encargos, assinatura de documentos e outras obrigações (FILOMENO, 2018, p. 338).

2.1.2 Vulnerabilidade Jurídica
Consistente na dificuldade de acesso aos meios para solução de conflitos nascidos das relações de consumo; o que se observa é que existe um desestimulo em decorrência da insuficiência de órgãos jurisdicionais para a solução de conflitos de pequeno valor (FILOMENO, 2018, p. 338).
2.1.3 Vulnerabilidade Socioeconômica
Decorrente das próprias condições do consumidor, sobretudo quando se defronta com infaustos da vida, tais como doença grave ou morte em família, desemprego, diminuição de renda, aposentadoria irrisória etc (FILOMENO, 2018, p. 338).

2.2 INTERVENÇÃO DO ESTADO

O inciso II do art. 4º autoriza a intervenção direta do Estado para proteger efetivamente o consumidor, não só visando assegurar-lhe acesso aos produtos e serviços essenciais como para garantir qualidade e adequação dos produtos e serviços (segurança, durabilidade, desempenho). E volta no inciso VI deste mesmo art. 4º, pelo qual se verifica a estreita consonância com os maiores princípios constitucionais, especialmente os da dignidade da pessoa humana, isonomia e princípios gerais da atividade econômica (NUNES, 2018. p. 123).

Com base neste princípio o Estado tem obrigação de atuar nas relações de consumo com a finalidade de proteger a parte mais fraca, a saber, o consumidor. Entretanto, a legislação pátria não indica os limites do poder de atuar do Estado. Fazer essa delimitação é importante porque não pode o Estado, sob a alegação de que busca a proteção do consumidor, preterir os demais princípios que regulam o ordenamento jurídico, a exemplo da boa-fé, da autonomia da vontade, e da iniciativa privada (SOUZA, 2011).

2.3 BOA-FÉ OBJETIVA

Consiste em uma regra de comportamento na qual as partes devem agir com lealdade, honestidade, cooperação mútua para obterem o justo equilíbrio na relação de consumo e verem atendidos seus legítimos interesses e expectativas decorrentes da relação jurídica firmada (GOMES, 2019).

A boa-fé objetiva traz a ideia de equilíbrio negocial, que na ótica do direito do Direito do Consumidor, deve ser mantido em todos os momentos pelos quais passa o negócio jurídico (TARTUCE; NEVES, 2017, p. 53).

Para Nunes (2018, p. 124) “a boa-fé objetiva é uma espécie de pré-condição abstrata de uma relação ideal”.

Segundo Gomes (2019, p. 51), a boa-fé possui tríplice função; a) função interpretativa: é utilizada como parâmetro para orientar o julgador na interpretação dos negócios jurídicos celebrados entre consumidores e fornecedores; b) função de controle/limitativa: é utilizada para impor limites ao exercício abusivo do direito subjetivo das partes contratantes, quando, por exemplo, reconhece uma conduta ou uma cláusula contratual como sendo abusiva; c) função criadora/integrativa: é utilizada para impor novos deveres aos contratantes, chamados de deveres anexos laterais, anexos ou acessórios, que devem ser observados durante o vínculo obrigacional. São deveres anexos o dever de informação, de cooperação ou lealdade e de proteção ou cuidado.

Tem, então, como função viabilizar os ditames constitucionais de ordem econômica, compatibilizando interesses aparentemente contraditórios, como a proteção do consumidor e o desenvolvimento econômico e tecnológico. Com isso, tem-se que a boa-fé não serve somente para a defesa do débil, mas sim como fundamento para orientar a interpretação garantidora da ordem econômica (NUNES, 2018, p.124).
2 A NANOTECNOLOGIA 
As novas tecnologias têm tido um papel cada vez maior em nossa sociedade, emergindo em alta evolução e desafiando nossa capacidade de compreensão, gerando desafios e demostrando que tais tecnologias ingressam em escalas cada vez menores nas estruturas naturais visando extrair maiores benefícios. Vislumbra-se uma zona que está envolvendo estudiosos das mais variadas áreas de conhecimento (LEONETTI, 2015).
No decorrer de sua existência o homem, provou e continua provando até os dias de hoje que a mudança é essencial para a sobrevivência. Mudar está ligado ao processo de inovar. As transformações no decorrer do tempo tomaram ritmo intenso e acelerado, com abrangência mundial. Um cenário composto por globalização de mercados, formações de blocos econômicos em diversas regiões do planeta, além dos avanços tecnológicos demonstram que estamos inseridos num cenário e alta mutação, e é neste cenário que a nanotecnologia encontra-se inserida (SALLA; CADIOLI, 2015, p.98).

O ponto inicial da nanotecnologia foi à palestra proferida por Richard Feynman em 1959, onde o mesmo propôs a manipulação de átomos e que o homem não necessitava meramente de aceitar os materiais da forma que a natureza provê, desde que as leis da natureza não sejam afetadas. (CADIOLI; SALLA, 2006).
A nanotecnologia é apontada como a nova revolução tecnológica devido ao seu enorme potencial de inovação para o desenvolvimento industrial e econômico, capaz de tornar obsoletas as tecnologias existentes e ao mesmo tempo impactar os mais diferentes setores produtivos (INÁCIO; QUEVEDO; BAGATOLLI, 2015).
Pode-se definir nanotecnologia como a manipulação de matérias em uma escala que vai de 1 a 100 nanômetros, em pelo menos uma de suas dimensões, para a produção de estruturas, materiais e produtos com novas características físico-químicas, possibilitando elaborar estruturas estáveis e melhores ao utilizar a nanoescala. Nano é um termo técnico usado em qualquer unidade de medida, significando um bilionésimo dessa unidade (DURAN; MATTOSO; MORAIS, 2006).
A união das várias ciências, torna-a uma ciência complexa, diferenciada das demais. Suas aplicações abrangem os mais distintos campos. A nanotecnologia apresenta seus principais campos de aplicação, estes vêm ganhando destaque mundialmente, sendo eles: nanoeletrônica, nanobiotecnologia e nanomaterias (CADIOLI; SALLA, 2006).
São apontados diversos benefícios dos nanomateriais, porém, um ponto de grande preocupação a ser considerado é que a alteração em algumas propriedades podem causar interações ainda desconhecidas aos sistemas biológicos. Devido ao aumento na permeabilidade por meio da pele, mucosas e membranas, alguns estudos sugerem maior toxicidade das nanopartículas do que das mesmas substancias em escala macro. Ainda não há dados suficientes no que se refere aos efeitos à saúde humana, meio ambiente, toxicidade, deposição, destino e susceptibilidade das várias espécies a estes materiais (ARCURI; GROSSI apud MARTIOLI; PINHEIRO).
As manipulações na escala nanométrica (menor que 100 nanômetros) lidam com mudanças surpreendentes das propriedades da matéria, devido aos "efeitos quânticos". Observados em nanoescala os materiais podem exibir características diferentes das substâncias em escala micro ou macro, tais como: novas propriedades mecânicas, materiais que se tornam mais resistentes, mais fortes, mais leves, mais elásticos; novas propriedades óticas que possibilitam o controle da cor da luz pela escolha seletiva do tamanho do nano objeto (lasers, diodos com freqüências diferentes e apropriadas a diversos usos); novas propriedades magnéticas que aperfeiçoam os usos na eletrônica, em computadores e nas telecomunicações. (DURAN, MATTOSO & MORAIS, 2006, p.21). 
Segundo Arcuri e Grossi (2013), para que pesquisas possam ser realizadas, um obstáculo a ser vencido é que ainda não há consenso com relação aos métodos utilizados para os testes. Sabe-se que, muitos destes, terão que ser modificados e outros terão que ser desenvolvidas (apud MARTIOLI; PINHEIRO, [s.d.])
May (2007, p.164), explica que já existem vários produtos no mercado que utilizam nanotecnologia, sem o conhecimento da sociedade, uma vez que os produtos não são rotulados e não há regulamentação específica. Entre esses produtos encontram-se tecidos resistentes a manchas e que não amassam; raquetes e bolas de tênis com maior durabilidade; capeamento de vidros e aplicações antierosão a metais; filtros de proteção solar; materiais para proteção contra raios ultravioleta; tratamento tópico de herpes e fungos; produtos para limpar materiais tóxicos; produtos cosméticos; aditivos de alimentos; sistemas de filtros para ar e água, geladeiras e máquinas de lavar roupa com ação antibactericida.

Dentre as diversas questões suscitadas acerca da regulamentação da nanotecnologia merecem destaque as indagações quanto aos riscos decorrentes tanto da decisão de legislar, quanto a inércia do legislativo em estabelecer limites ao seu uso: O Estado deve regulamentar antecipadamente ou esperar uma resposta conclusiva da própria ciência sobre os impactos no ser humano e no meio ambiente das diversas aplicações da nanotecnologia? (BERGER FILHO, 2010).

A incerteza quanto a toxidade e os efeitos causados pelo uso de produtos apresentados em nanoescala, gera oposições à sua utilização desenfreada, não fiscalizada e regulamentada.
Em virtude da falta de legislação, não há controle e os produtos são vendidos sem que se saiba dos riscos reais à população, similarmente lesionando o meio ambiente. Ao passo que, rejeitos de nano estão sendo dispersados na natureza ou misturados com o lixo.
Para Duran, Mattoso e Morais (2006, p. 227):
é de suma importância o debate sobre a necessidade de regulamentação estatal e as possibilidades de auto-regulação dos usos da nanotecnologia. Nesse sentido, a criação de normas jurídicas é fundamental e a auto- regulação deve ser vista como complementar.
Seguindo este posicionamento, Jurek Vengels, pesquisador associado no projeto de nanotecnologia e política de produtos químicos na BUND (Amigos da Terra Alemanha), adota posição conservadora ao tratar o tema. Ele defende a “exigência de rotulagem geral de nanomateriais em aplicações de consumo e um registro que liste essas aplicações, devendo conter informações detalhadas”, permitindo ao consumidor, saber mais e fazer uma escolha com base em informações.
Outrossim, Vengels pontuou que “desde meados de 2013, existe uma exigência por parte de toda a UE, de rotulagem de nanopartículas em cosméticos e isso também se aplicará aos alimentos a partir do final de 2014”.

No Brasil, foi apresentado o projeto de lei 5. 133 de 13 de março de 2013 de autoria de Sarney Filho à época deputado federal que visava regulamentar a rotulagem de produtos da nanotecnologia e de produtos que fazem uso da nanotecnologia, haja vista não haver dados quanto a quantidade de nanoprodutos que estão sendo comercializados no Brasil, pautando-se no que dispõe o Código de Defesa do Consumidor e apensado posteriormente ao Projeto de Lei 6.741/2013 que tratava sobre a Política Nacional de Nanotecnologia, a pesquisa, a produção, o destino de rejeitos e o uso da nanotecnologia no país. Entretanto, ambos projetos foram arquivados.
O posicionamento seguia no sentido de:
Oferecer ao mercado um mecanismo de proteção quanto a possibilidade de denúncias de acidentes com o uso dos nanoprodutos. Ao identificar o conteúdo do que vende a indústria poderá eximir-se das falhas que não forem cometidas por elas (SARNEY,2013).

Não obstante, tais projetos receberam fortes críticas, que sustam em suma que o excesso de regras quanto a regulamentação e rotulagem dos produtos, tolheria as pesquisas científicas.

Fernando Galembeck, químico brasileiro sustentou que “ a legislação proposta é muito abrangente, ela é simplista. Ela põe num mesmo saco coisas muito diferentes e isso não pode dar certo" (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2015)

Neste Diapasão, o Professor de Ciências da Comunicação da Universidade Técnica de Munique e chefe da Acatech, uma rede central sobre nanotecnologia da Academia Nacional Alemã de Ciências e Engenharia, Professor Dr. Wolfgang M. Heckl esclarece que:
Em quase todos os campos, a nanotecnologia pode trazer importantes contribuições para a solução dos problemas da sociedade e que não houve nenhum incidente grave que tenha causado danos à saúde humana que pode ser atribuído a produtos nanotecnológicos (HECKL[s. d]).

Ressaltou ainda que “do ponto de vista ético-filosófico, alguém poderia dizer que temos que avaliar tudo primeiro e certificarmo-nos de que seja seguro. Mas alguém mais próximo do problema, pode estar disposta a aceitar um risco maior” (HECKL, [s.d]).

 A palavra “risco”, segundo Schulz (2009), no sentido de perigo vem do francês do século XVII, quando passou a significar “perigo com algum elemento de azar ou acaso”.

E o risco relativo a inovações tecnológicas, mais precisamente o risco à saúde, à vida e ao meio ambiente? Essa preocupação parece ter surgido mesmo com a Revolução Industrial, ou seja, com a invenção da máquina a vapor (SCHULZ, 2009).

Schulz discorre ainda que:
Podemos usar esse exemplo dos navios a vapor para calcular um fator de risco ou segurança. [...] Se pensarmos sem impor uma “clausula de risco nulo”, um único acidente seria intolerável (SCHULZ, 2009).
Para o autor, é necessário estabelecer o conceito de Risco tolerável, que “deve passar pelo crivo da percepção pública do perigo, verdadeira origem das regulamentações de segurança” (SCHULZ, 2009).

3 A GARANTIA DE INFORMAÇÃO AOS CONSUMIDORES EM DETRIMENTO DA FALTA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

O dever de informar é princípio fundamental da lei n. º 8.078, aparecendo inicialmente o inciso III do art. 6º, e, junto ao princípio da transparência estampado no caput do art. 4º, traz nova formatação aos produtos e serviços oferecidos no mercado. Trata-se de um dever exigido mesmo antes do início de qualquer relação. A informação passou a ser componente necessário do produto e do serviço, que não podem ser oferecidos no mesmo sem ela (NUNES, 2018, p.126).

O art. 6º, III, do Código de Defesa do consumidor- CDC estabelece:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012) (BRASIL, 1990).

Para o doutrinador José Geraldo Brito Filomeno, o direito à informação “é o dever de informar ao consumidor as principais características do produto” (FILOMENO, 2008, p.38).
 O art. 4º do CDC estabelece que:

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo [...] (CDC, 1990).

Assim, da soma dos princípios, compostos de dois deveres – o da transparência e o da informação -, fica estabelecida a obrigação de o fornecedor dar cabal informação sobre seus produtos e serviços oferecidos e colocados no mercado, bem como das cláusulas contratuais por eles estipuladas (NUNES, 2018, p.126).

A informação deve ser adequada, isto é, completa e também clara, isto é, fácil, de simples compreensão pelo consumidor. Deve se fazer presente em todas as fases negociais da relação jurídica de consumo: pré- contratual, contratual e pós-contratual (GOMES, 2019, p. 63).

Nas palavras de Buíssa (2018): 

Em uma relação em que o que mais pesa é o desequilíbrio entre fornecedor e consumidor, o direito à informação é o caminho mais rápido para tornar esse acordo algo equilibrado e justo para ambas as partes. É importante se apresentar a seguinte questão: o direito à informação não se liga com uma apresentação de qualidades menores dos produtos e serviços. O direito à informação se liga puramente a relação de boa-fé entre as partes, ou seja, a existência de uma negociação verdadeira e honesta. Ele se liga ao fato de em uma negociação apresentar todas as informações contratuais, de forma clara e que torne o consumidor ciente de tudo que pode acontecer no decorrer da prestação do serviço ou da garantia de um produto, por exemplo. 

Saliente-se que a ausência de informação dos fornecedores não obriga os consumidores, caso não lhes for dada a oportunidade de tomarem conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se seus respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. Assim, se o consumidor não tomar conhecimento prévio, as cláusulas contratuais estipuladas não terão qualquer validade e, ainda, as cláusulas devem ser interpretadas de forma a revelar se o consumidor não contrataria caso tivesse oportunidade de ler e, antes disso, entender previamente (MORATO, 2002).

Em relação ao consumidor, há o enquadramento jurídico na posição de vulnerabilidade prevista no art. 4º, inciso I, do CDC que alude sobre o “reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo”. Portanto, o direito brasileiro, em acordo com a Constituição Federal, o Código Civil e o CDC traz uma proteção específica aos consumidores consideráveis vulneráveis, amparando-os quanto às necessidades que possuem por suas condições (MARQUES; MIRAGEM apud MARTINS; BORGES, 2017, p.8).

Dentre as posições que o direito à informação assume no âmbito do direito do consumidor, tem-se, inegavelmente, sua correlação com a liberdade de escolha do consumidor, de modo a garantir seu consumo consciente e uma decisão no mesmo sentido (SOUZA, 2018).
O STJ em observância ao direito à informação, posicionou-se sobre diretrizes “contém glúten” ou “não contém glúten” contida nas embalagens de alimentos industrializados e os prejuízos à saúde dos doentes celíacos da seguinte forma: “ O fornecedor de alimentos deve complementar a informação-conteúdo “contém glúten” com a informação advertência de que o glúten é prejudicial à saúde dos consumidores com doença celíaca”. Segundo entendimento do STJ, “Ao cuidar da oferta nas práticas comercias, o CDC traz, em seu art. 31, pelo menos quarto categoria de informação, intimamente relacionadas: i) informação conteúdo - correspondente às características intrínsecas do produto ou serviço; ii) informação-utilização - relativa às instruções para o uso do produto ou serviço; iii) informação-preço – atinente ao custo formas e condições de pagamento; e iv) informação-advertência – relacionada aos riscos do produto ou serviço. Perante as exigências do art. 37, §§ 1º e 3º do CDC, a expressão “contém glúten” é uma informação-conteúdo e como tal, é omissa e incompleta, devendo ser complementada por uma informação-advertência” (GOMES, 2019, p. 64).

Com o mesmo dilema, emerge o debate acerca da nanotecnologia existente em produtos fabricados no Brasil e no mundo, e a fiel aplicabilidade do disposto em lei percorre os anos e ainda é assunto objeto de oposição.
Os produtos à base de nanotecnologias estão chegando silenciosamente no mercado, sendo ofertados como itens de alta potencialidade nos efeitos anunciados. No entanto, nem os cientistas nem os fabricantes e, muito menos, os consumidores sabem exatamente os efeitos tóxicos que poderão advir desses produtos, o seu ciclo vital e as suas interações com o meio ambiente e a saúde dos seres humanos (BORJES; GOMES apud BORGES; MARTINS, p. 06).

Para Hohendorff e Engelmann (2014):
somos todos consumidores nanotecnológicos, todavia, uma pequena parcela desse “todos’’ sabe alguma coisa sobre nanotecnologias. Deveria daí a necessidade de alinhamento dos contornos do chamado direito à informação (apud BORGES; MARTINS, p. 06). 
A discussão permanente gira principalmente entre a comunidade científica, que rechaça a intervenção estatal sob a alegação da possível estagnação das vendas e pesquisas sobre o assunto, e os doutrinadores do direito que fundamentam que, mesmo em detrimento da falta de laudos conclusivos é necessário que haja a preservação do melhor interesse do consumidor trazida pela informação.

Qualquer que seja a resposta da sociedade para a criação de um sistema normativo para a nanociência e nanotecnologia, é importante que este se assente sobre alguns valores fundamentais: o respeito aos direitos fundamentais, a proteção da dignidade da pessoa humana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e o princípio democrático (BERGER FILHO, 2010). 
CONCLUSÃO

A nanotecnologia consiste em um avanço tecnológico desenvolvido a partir da manipulação de átomos na escala “nano”, que refere-se a uma medida que corresponde à bilionésima parte de um metro e  pode ser representada pela notação científica de 10-9.
Richard Feynman em 1959 palestrou sobre o tema “Existe muito mais espaço lá embaixo”, tornando-se o pioneiro na discussão a cerca dos conceitos definidores desta ciência. Mas foi apenas em 1974 que a palavra nanotecnologia foi criada pelo professor Norio Taniguchi.

Seu maior objetivo é criar estruturas melhores que as conhecidas em sua forma original, propiciando maior competitividade e progressão no mercado de consumo.
Entretanto, vem apresentando-se como uma incógnita no cenário tecnológico mundial, principalmente no que tange a sua utilização desenfreada e seus riscos potenciais ainda não estabelecidos.

A utilização da tecnologia tem se tornado cada vez mais frequente na obtenção de produtos e merece ser analisada de forma mais aprofundada a fim de se verificar a adequação entre seu emprego e o que dispõe o Código de Defesa do Consumidor.  

Os princípios de Direito do Consumidor são considerados as bases que dão sustentação a toda legislação criada. Ao se ponderar a incidência da nanotecnologia sob a ótica dos princípios consumeristas da vulnerabilidade, da intervenção do Estao, da boa-fé e da educação e informação, observa-se que os mesmos não tem dado efetiva proteção ao consumidor.

O princípio da vulnerabilidade e o da intervenção do Estado, possuem em suas esssências o dever de priorizar a proteção dos consumidores em face do fornecedor em virtude do desequilibrio negocial naturalmente existente.
Neste diapasão, surgem também os princípios da boa-fé objetiva e da educação e da informação. O primeiro, exige das partes da relação em qualquer que seja a fase contratual, lealdade e honestidade, enquanto que o segundo possui função de propiciar aos consumidores maiores esclarecimentos sobre o que esta sendo comercializado.
Para que estes princípios sejam respeitados é imperioso que seja estabelecido critérios mais rígidos quanto a comercialização e exposição a quaisquer produtos que não apresentem estudos conclusivos e que seja devidamente apresentados aos consumidores as características do produto, propiciando assim, o poder de escolha. 

Por tudo que foi exposto, conclui-se que a falta de pesquisas e regulamentação dos produtos que trazem consigo a nanotecnologia não estão em consonância com os princípios consumeristas.

Para tanto é necessário a utilização de precedentes na própria ordem jurídica brasileira quanto ao dever de informar previsto no Código de Defesa do Consumidor, cumprindo esclarecer que, embora não se tenha completo conhecimento acerca da progressão tecnológica e não se tenha condições de tutelar especificamente todos os assuntos emergentes, deve-se procurar meios alternativos para garantir ao consumidor qualidade de vida e possibilidade de escolhas. 
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FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: Atlas, 2008, p.38.
INÁCIO, M.; QUEVEDO, P. J.; BAGATTOLLI, C. Átomos, moléculas e um vácuo: Apontamentos sobre as iniciativas legislativas brasileiras para a regulamentação da nanotecnologia. In: VI SIMPÓSIO NACIONAL DE CIÊNCIA TECNOLOGIA E SOCIEDADE - ESOCITE.BR TECSOC, 2015, Rio de Janeiro. Anais Eletrônicos. ESOCITE.BR: Rio de Janeiro, 2015. 
MARTIOLI, Andreza Copatto Serra; PINHEIRO, Fabriciano. NANOTECNOLOGIA: UMA BREVE DISCUSSÃO SOBRE OS IMPACTOS DA NANOTECNOLOGIA À SAÚE HUMANA E AO MEIO AMBIENTE. 8 ed. - Centro de Pós Graduação Oswaldo Cruz. Disponível em: http://revista.oswaldocruz.br/Content/pdf/Edicao_08_Andrezza_Martioli.pdf. Acesso em 10 de abril de 2019.

MORATO, Maria Camila Ursaia. Cláusulas Abusivas: Falta de informação para consumidor gera anulação de contrato. Revista Consultor Jurídico, 01 de setembro de 2002. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2002-set-01/consumidor_direito_informacao_contratos#author>. Acesso em 23 mai 2019.
NEVES, Daniel Amorim Assumpção; TARTUCE, Flávio. Manual de Direito o Consumidor: Direito Material e Processual. 7ª ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Editora Método, 2018. 882p. Disponível em: file:///D:/ARQUIVOS%20TCC/Manual%20De%20Direito%20do%20Consumidor%20-%20Direito%20Material%20e%20Processual%20(2018)%20-%20Flávio%20Tartuce.pdf. Acesso em: 08 jun 2019.
NUNES, Rizzato. Curso de Direito do Consumidor. 7. ed. rev. e atual. São Paulo. Saraiva, 2012. 927p. Disponível em: https://pt.slideshare.net/bebel10/curso-de-direito-do-consumidor-7-edio-ano-2012-rizzato-nunes-46562616. Acesso em 23 mai 2019.

Revista Creating Chemistry. Nanotecnologia – Uma ciência em discussão – A partir de duas perspectivas: a favor e contra. Disponível em: <https://www.basf.com/br/pt/we-create-chemistry/creating-chemistry-magazine/quality-of-life/nanotechnology-a-science-under-discussion.html>. Acesso em: 04 de dezembro de 2018. 

SCHULZ, Peter Alexandre Bleinroth. A encruzilhada da nanotecnologia: inovação, tecnologia e riscos. 1 ed. Rio de Janeiro: Vieira & Lent, 2009. 128p.
SOUZA, André Boccuzzi de. A necessidade de informação sobre a presença de glúten nos produtos e a forma de sua veiculação. Publicação: Revista Jurídica Síntese (ISSN 0103-3379), v. 483 (jan/2018), p. 71-84. Arquivo disponível eletronicamente em: https://www.academia.edu/36339927/A_necessidade_de_informação_sobre_a_presença_de_glúten_nos_produtos_e_a_forma_de_sua_veiculação.pdf. Acesso em: 23 mai 2019.

SOUZA, Nadialice Francischini de. Limites da intervenção do estado nas relações De consumo. Revista Seara Jurídica — issn 1984-9311 — V.1 | N. 5 | jaN - juN 2011. Disponível em:  http://revistas.unijorge.edu.br/searajuridica/2011_1/searajuridica_2011_1_pag1.pdf. Acesso em 25 mai 2019.
STIVALLE GOMES, Nathália. Coleção Resumo para Concursos: Direito do Consumidor. 3. ed. rev. amp e atual. Salvador: Juspodvim, 2019, 269p. 
1 Acadêmica do 10º Período do Curso de Direito da Faculdade Doctum de Vitória - ES. E-mail: anahelena.boliveira@outlook.com


� Advogada, Mestre em Direito e Garantias Fundamentais pela FDV. Professora Universitária. Email: � HYPERLINK "mailto:mriosmartins@terra.com.br"��mriosmartins@terra.com.br�


3 Professor Universitário, Juiz de Direito. Email: prof.pccarvalho@gmail.com            





